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RESUMO - A autora faz u m a  rev i s ã o  teór ica s o b re o e n s i n o  n ã o  formal  e m  saúde, com 
ênfase n a  saúde co let iva.  É d i scut ido o pape l  do E nfermeiro e n q u a nto prof iss iona l  d a  á rea 
d e  s a ú d e, a sua re l a ç ã o  c o m  o c l i e nte e a p rát ica soc i a l .  São d i scut idos aspectos d a  hege­
monia d o  saber prof i s s i on a l /c l i ente. 

A BSTRACT - The author  does a t h e o ret ica l  rev i s i o n  about n o n -formal  hea l th  tea c h i n g ,  

with a n  e m p h a s i s  o n  c o m m u n ity h e a l t h .  The n u rses r o l e  i s  d iscussed a s  a hea l th  p rofes­
s i o n a l  her re l at i o n s h i p  with the c l ient  and her  s o c i a l  p ract ice. Some a s pects of the d o m i ­

n a t i o n  of k n o w l e d g e  o f  t h e  p rofe s s i o n a l /c l i e n t  a re d i scussed .  

1.  INTRODUÇÃO 

o reduzido número de pesquisas e trabalhos pu­
blicados sobre educação e saúde, atividades educati­
vas realizadas com o cliente, grupos para acompanha­
mento de patologias crõnicas, levou-nos à realização 
desta revisão teórica sobre o assunto. 

Desta reflexão crítica sobre educação e saúde, sur­
giram algumas indagações: o ensino realizado em saú­
de coletiva tem um caráter infonnal , não normal ou 
é formal? (',orno se dá a inserção do Enfermeiro nas ati­
vidades referentes a educação e saúde? Ao realizar pro­
gramas/ações educativas com o cliente, a quem estará 
servind<:? Ao Estado, enquanto planejador das ações 
gerais? A Instituição, enquanto que mantém a aliena­
ção? À si próprio, enquanto profissional de saúde, de­
tentor de um saber hegemõnico, que é passado em pe­
quenas parcelas ao cliente, como forma de manter o 
poder sobre ele? 

Foi feita a revisão bibliográfica da Revista Brasi­
leira de Enfermagem no período de 1972 a 1986; da 
Revista Paulista de Enfermagem no período de 1981 
a 1 98G; de textos atuais do Ministério da Saúde refe­
rentes à educação e saúde, e de textos atuais sobre edu­
cação popular, buscando subsídios para delinear a atua­
ção do Enfermeiro e/ou Equipe Multiprofissional no tra­
halho com grupos de clientes e/ou ação educativa. 

linear a atuação do Enfermeiro e/ou Equipe Multipro­
fissional no trabalho com grupos de clientes e/ou ação 
educativa. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

CARDOSO DE MELO (1984), apresenta uma visão 
crítica sobre os discursos predominantes na educação 
sanitária no Brasil no decorrer deste século. " A  edu­
cação sanitária que emerge nos anos 20 é parte inte­
grante de uma nova concepção de serviços de saúde 
- a Saúde Pública . Até 1920, a estrutura sanitária bra­
sileira era ' 'caracterizada pela criação de unidades es­
pecializadas para fazer face a problemas específicos" 
(RAMOS, 1976) . "A partir de 20, a estrutura sanitária 
norte-americana passa a influenciar decisivamente a 
estrutura sanitária brasileira" . . .  Em 1931 , Vargas, atra­
vés de um decreto, extinguia os Centros de Saúde . . .  A 
partir de 1942 , e principalmente após a II Guerra Mun­
dial , a educação sanitária ressurge, através de inúme­
ros trabalhos publicados com um novo discurso . . .  Na 
segunda metade dos anos 50 são introduzidas novas 
idéias - desenvolvendo a organização comunitária, par­
ticipação, integração dos setores "atrasados" no de-
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senvolvimento nacional. Esse discurso atravessa os 
anos 60 . A partir de 1967 ,  há uma reformulação geral 
na educação sanitária, que passa a ser denominada 
educação em saúde pública ou simplesmente educa­
ção em saúde e, com freqüência, educação para a saú­
de" (CARDOSO DE MELLO, 1984). 

A enfermagem, inserida no contexto da época e co­
mo parte das profissões da área de saúde, também so­
fre alterações, como veremos a seguir. 

Segundo SCHIMIDT (1984) "a enfermagem moder­
na surgiu no Brasil, na área de Saúde Pública, face à 
necessidade episódica de controlar a febre amarela. 
Quando houve o recrudescimento dessa epidemia, tam­
bém desapareceu o interesse pela enfermagem . . .  O de­
senvolvimento industrial trouxe profundas alterações 
na prática da assistência, que passou a ser predomi­
nantemente curativa. Com isso os hospitais passaram 
a necessitar de enfermeiras e as escolas de enferma­
gem foram readaptando seus currículos para atender 
à demanda de preparar profissipnias para a assistên­
cia de enfermagem em hospitais". 

"O final da década de 50 e toda a década de 60 
conheceu-se uma grande expansão da Previdência So­
cial , alicerçada na assistência curativa, assim como uma 
expansão da rede hospitalar privada, proliferação de 
escolas médicas e redução do exercício liberal da me­
dicina . . . .  A oferta de trabalho predominantemente hos­
pitalar, fez o enfermeiro afastar-se do campo de Saú­
de Pública e das atividades que mais o caracterizavam, 
quais seja, as ações de educação sanitária, e as "apli­
cações de medidas destinadas à prevenção de doen­
ças ' ' . . .  O número de profissionais formados era insufi­
ciente para atender a demanda dos hospitais" (SCH­
MIDT, 1984). 

Segundo VIEIRA & SILVA (1982), "na década de 
70 a estrutura social vigente sob a égide do sistema ca­
pitalista, continua influenciando sobremaneira as prá­
ticas de saúde, realçando a assistência hospitalar. Es­
ta se torna quase hegemõnica como mercado de tra­
balho para enfermagem o qual , praticamente, define 
o perfil do enfermeiro' '. 

Com a Conferência de Alma-Ata em 1978, preco­
nizando "saúde para todos no ano 2000", é que, segun­
do SCHIMIDT (1984), "começaram a surgir maiores 
oportunidades para trabalho do Enfermeiro em cen­
tros de saúde e ambulatórios, onde ele encontra, além 
de barreiras estruturais rígidas de organização, os cos­
tumes e tradições de trabalho desencadeados por ape­
nas uma determinada categoria profissional". 

Na época atual a discussão em torno da saúde 
concentrou-se em 1986 , na 8� CONFERÊNCIA NACIO­
NAL DE SAÚDE (1986) realizada em Brasília, no pe­
ríodo de 17 a 21 de março. No relatório final, temos 
a seguinte conceituação : "em seu sentido mais abran­
gente, a saúde é a resultante das condições de alimen­
tação, habitação, educação, renda, meio-ambiente, tra­
balho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e 

posse da terra e acesso a serviços de saúde, . . .  define­
se no contexto histórico de determinada sociedade e 
num dado momento de seu desenvolvimento, deven­
do ser conquistada pela população em suas lutas coti­
dianas. Direito à saúde significa a garantia pelo Esta­
do, de condições dignas de vida e de acesso universal 
e igualitário às ações e serviços de promoção, prote­
ção e recuperação de saúde, em todos os seus níveis, 
a todos os habitantes do território nacional , levando 
ao desenvolvimento pleno do ser humano em sua in­
dividualidade. 

Deste conceito amplo de saúde e desta noção de 
direito como conquista social , emerge a idéia de que 
o pleno exercício do direito à saúde implica em garantir: 
- trabalho em condições dignas, com amplo conheci-

mento e controle dos trabalhadores sobre o processo 
e o ambiente de trabalho ; 

- alimentação para todos, segundo as suas necessida-
des ; 

- moradia higiênica e digna; 
- educação e informação plenas ; 
- qualidade adequada do meio-ambiente ;  
- transporte seguro e acessível ; 
- repouso, lazer e segurança; 
- participação da população na organização, gestão e 

controle dos serviços e ações de saúde; 
- direito à liberdade, à livre organização e expressão ; 
- acesso universal e igualitário aos serviços setoriais em 

todos os níveis". 
Esta redefinição de saúde, colocando-a como par­

te de um todo na sociedade, é que deveria estar sendo 
realizada de fato, na prática. O que encontramos co­
mumente, é a sua presença freqüente no discurso, se­
ja do Estado, dos profissionais, das associações; mas no 
momento em que deveria ser implementada, não dá 
espaço social para tal . Há pressões dos grupos hege­
mõnicos, e o grau de conscientização e organização da 
sociedade, não são relevantes. 

De acordo com REZENDE (1984), " as práticas de 
saúde na ordem capitalista pautam-se pelos valores da 
produtividade. A saúde, antes de ser vista como um 
direito, passou a ser desejada como fator necessário a 
essa produtividade, e a doença o transtorno econõmi­
co. As práticas de saúde capitalistas visam manter e 
aumentar a força de trabalho' '. 

"Por outro lado, as ações de saúde pública dirigi­
das, principalmente, à atenção primária e ao controle 
de enfermidades, canalizadas sobretudo para a parce­
la da população marginalizada do sistema produtivo, 
é de controle do Estado . . . .  0 Estado preocupa-se com 
os aspectos de saúde desta população, e promove pro­
gramas alternativos na área, como uma necessidade de 
adequação de sua base produtiva, cuja sobrevivência 
é fundamental para a manutenção do regime" , de acor­
do com VIEIRA & SILVA (1982); SILVA (1981) .  

MINAYO (1986) explica por que a medicina popu­
lar costuma ter tanto êxito com as classes populares: 
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"mesmo recorrendo à magia para a cura ,  ela capta os 
elementos da condição de vida. Nos terreiros e nos cen­
tros as pessoas são tratadas como indivíduos diferen­
ciados e únicos, com sua história, preocupações e ex­
periências . . . .  Por que, na verdade, ela cristaliza uma 
resistência dos usuários à prática muitas vezes autori­
tária da medicina e da imposição de valores que resul­
ta dessa prática' '. 

Para REZENDE (1986) "a pressão social é um fa­
tor importante que se interpõe entre a percepção dos 
sintomas e a busca de assistência de saúde. A socieda­
de estimula pessoas sadias e produtivas. Assumir o pa­
pel de doente é sair da engrenagem social , segregar-se, 
parar de produzir, passar a consumir, exigir cuidados 
especiais, onerar um orçamento familiar, afastar-se das 
atividades usuais e distanciar-se da família e dos ami­
gos. Assumir, então, o papel de doente, é renunciar, 
mesmo que transitoriamente, ao desempenho de seu 
papel social". 

SILVA (1981) apresenta uma abordagem da enfer­
magem neste contexto: "a necessidade de se buscarem 
as articulações do fenõmeno estudado com a estrutu­
ra social mais ampla, o que signigica, no nosso caso, 
encarar a enfermagem como parte integrante da es­
trutura social global e não a parte dela, como uma ilha 
isolada . . . . 0 que queremos dizer, mais explicitamente, 
é que cada paciente, em nossa sociedade, tem vincu­
lação de classe. O corpo de um burguês, de um operá­
rio não tem o mesmo valor para o sistema político-eco­
nõmico" . 

Para BRANDÃO (1980) "em todas as sociedades é 
a educação um dos mais efetivos instrumentos de con­
trole social . Os seus conteúdos de efeito socializado r 
em geral conduzem mensagens que legitimam uma or­
dem social vigente. Isto significa que, ao ensinar algu­
ma coisa a algumas pessoas, a educação ensina os ter­
mos de uma ordem social que deve ser reconhecida co­
mo necessária e legítima, na mesma medida em que 
ensina os conhecimentos e as habilitações necessárias 
e legítimas para que as pessoas da sociedade preser­
vem e reproduzam com as suas idéias (próprias mas in­
culcadas pela educação), e com as suas atitudes 
(apreendidas mas sob a forma de controle exercido pela 
sociedade através da educação), a ordem econõmica, 
política e ideológica da sociedade' '. 

É esta a nossa preocupação fundamental ao anali­
sar o que está sendo publicado sl'bre educação e saú­
de no Brasil : a ordem social acima citada, onde serão 
reproduzidos modelos sociais, onde o cliente poderá es­
tar sendo manipulado pelo profissional , sem ter cons­
ciência disto. 

Os inúmeros questionamentos, qUf: não são novos, 
sobre o perfil do Enfermeiro, o espaço a ser ocupado 
por ele, a expansão das outras profissões da área da 
saúde em detrimento da enfermagem, podem ser 
apreendidos no discurso de CASTRO (1982): "a perma­
nência de uma profissão no mundo depende de sua ca-
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pacidade de evoluir e adaptar-se às contingências so­
ciais, no sentido de ter sua utilidade reconhecida por 
aqueles aos quais se propõe beneficiar . . . .  A intenção 
do Enfermeiro . . .  é a de proporcionar cuidados que in­
teressam à saúde, em todos os seus aspectos. Um tão 
abrangente propósito lhe garante pelo menos em tese 
presença obrigatória nos cenários de prestação de ser­
viços de saúde. Mas também se constitui em obstácu­
lo, porque empresta à profissão uma natureza essen­
cialmente interdisciplinar. Esta característica tem con­
fundido a muitos de nós e também às pessoas junto às 
quais trabalhamos. Em outro nível , isto tem dificulta­
do e até mesmo impedido que a enfermagem seja re­
conhecida como área específica do conhecimento hu­
mano, isto é, como ciência' '. 

Segundo RIBEIRO (1982) "na área da saúde e da 
educação o compromisso social dos profissionais, num 
primeiro nível de responsabilidade assume caracterís­
ticas muito particulares, pois, o relacionamento entre 
indivíduos e profissionais, por força da natureza do tra­
balho que deve realizar, tem que ser direto. 

A caracterização da/o enfermeira/o como adminis­
tradora/or dos serviços de enfermagem, e a serviço das 
instituições, tem servido para que a elas/eles sejam ne­
gadas maiores oportunidades do trabalho educativo, 
seja de pessoal, seja de pacientes ou clientes dos ser­
viços ou dos indivíduos da comunidade. Essa imagem 
também influencia autoridades de saúde, os quais de­
monstram, claramente, em suas definições políticas ou 
normativas, que não conhecem o potencial dos profis­
sionais de enfermagem" (RIBEIRO, 1982) . 

Segundo REZENDE ( 1986), "qualquer prática que 
se desenvolve, no bojo de uma dada sociedade, é ne­
cessariamente constituída pelo conjunto de suas rela­
ções sociais e comprometida com determinada manei­
ra de perceber essa mesma sociedade e de inserir-se 
nela. Em toda prática social existe, portanto, a impos­
sibilidade de isenção ideológica. A Enfermagem não 
pode ser reduzida a um certo número de procedimen­
tos técnicos, absolutamente objetivos e alheios ao con­
texto social . Ela é e sempre será, uma prática política, 
e como tal , profundamente carregada de valores. A téc­
nica não é uma categoria em si mesma, mas sim um 
instrumento atributivo de uma cultura. Ao se apregoar 
a competência técnica do enfermeiro, dicotomizada da 
inserção política, está se escamoteando a mais fecun­
da questão que deve ser colocada - a que ideologia serve 
essa competência técnica? 

O que temos visto na prática são enfermeiros com 
formação voltada exclusivamente para a área adminis­
trativa, e o círculo vicioso que a prática deve ser mu­
dada, porém os alunos atuam e tomam-na como mo­
delo. 

De acordo com BUENO (1986) " . . .  espera-se que o 
currículo das escolas de enfermagem, deva estar sem­
pre vinculado ao momento histórico e inserido na rea-



lidade concreta na qual se desenvolve a prática pro­
fissional " . 

ALMEIDA (1985) mostra que ' 'o outro pressupos­
to importante é que o ensino formal é uma instituição 
que não tem força total para transformar a prática; está 
distante dela e parece correr paralelo à ela e são pou­
cos os momentos de imbricação destas duas práticas, 
a do ensino e a da prática propriamente dita. 

GRAMSCI, citado por BLASS (1980), destaca o pa­
pei fundamental desempenhado pelo fenômeno edu­
cativo na construção e articulação da hegemonia polí­
tica das classes trabalhadoras - com o surgimento de 
uma nova cultura e uma nova concepção de mundo -
que é gestada por estas classes no interior mesmo da 
sociedade capitalista' '. 

Para BUENO (1986) "todos os processos educati­
vos, assim como suas respectivas ideologias e meios, 
têm por base uma determinada pedagogia, isto é, uma 
concepção de como se consegue que as pessoas apren­
dam alguma coisa, a partir daí, modifiquem seu com­
portamento. A pedagogia escolhida (de transmissão, do 
condicionamento ou da problematização), por sua vez, 
se fundamenta em uma determinada epistemologia ou 
teoria do conhecimento". 

Quanto à educação em enfermagem, BUENO (1986) 
afirma que "as influências da pedagogia da transmis­
são e do conhecimento, de um modo geral , ao nível do 
social revelam um profissional conformista, com falta 
de conhecimento da própria realidade, individualista, 
não participativo, não cooperativo, e que procura man­
ter o 'status quo'. Segundo BORDENAVE , é um profis­
sional que não possue desenvolvimento de consciên­
cia crítica da realidade que, portanto, está suscetível 
a manipulações ideológicas ou tecnológicas' '. 

De acordo com BARROS (1981) "vários objetivos 
têm sido acrescidos ao substantivo Enfermagem, tais 
como : Enfermagem de Saúde Pública, Hospitalar, Sa­
nitária, Comunitária e no momento Social . Estas ten­
tativas de colocar roupagens novas no substantivo En­
fermagem, talvez reflita o desejo de se reconsiderar es­
te que se encontra desacreditado, desgastado ou mes­
mo desvalorizado, quando se observa a sua inoperãn­
cia na solução dos problemas de saúde da sociedade' '. 

CARDOSO DE MELO ( 1984) define "educação e 
saúde são práticas sociais . . .  A saúde é uma prática so­
cial atravessada pela educação - os indivíduos se pre­
param para as funções de tratar os males . . . . É neces­
sário pensar a educação sanitarizada (educação sani­
tária) ou localizada no interior da saúde (educação saú­
de) ou ainda educação para a saúde (como se a saúde 
pudesse ser um estado que se atingisse depois de edu­
cado ! ) .  É preciso recuperar a dimensão da Educação 
e da Saúde/doença e estabelecer as articulações entre 
esses dois campos e os movimentos (organizados) so­
ciais. E mais - como práticas sociais articuladas com 
as necessidades e possibilidades das classes populares 
na formulação de políticas sociais e das formas de or-

ganização social que lhes interessam" (BRASIL, 1982 b) 
Para PINTO ' 'as diretrizes do Ministério da Saúde 

referente às ações de saúde junto às populações in­
cluem um processo educativo a ser levado a cabo por 
métodos participativos . . . .  Ao analisarmos aqui algumas 
das características do processo de educação, partimos 
da admissão de que existem dois saberes: o saber téc­
nico e o saber popular distintos mas não essencialmente 
opostos, e que a educação, como processo social , exi­
girá o confronto e a superação destes dois saberes" 
(BRASIL,  1982b) . 

O que foi possível notar, através dos vários perió­
dicos analisados, é que há um discurso atual presente 
na fala dos ideólogos da Enfermagem e do Estado, mas 
que não se realiza na prática,  onde o discurso ainda 
é predominantemente curativo e visa "educar" o pa­
ciente, sem levar em consideração as estruturas sociais 
onde ele está inserido, e que de paciente (alguém que 
recebe), deve passar a ser visto e aceito como cliente 
(alguém que irá trocar alguma coisa) . 

Não ficou claro nos discursos que serão analisados 
abaixo, se realmente não há a preocupação com o so­
cial , ou se ele é tão relegado pelo enfermeiro e outros 
profissionais da saúde, que não tem a preocupação de 
falar sobre ele nos trabalhos publicados. 

Para ALMEIDA (1972) "a educação como elemen­
to básico ao trabalho de saúde é bastante reconheci­
da, aceita e usada por quase todas as pessoas deste se­
tor. A finalidade do processo educativo é conseguir mu­
dança: mudança de informações, atitude ou compor­
tamento e uma de suas etapas é a motivação . . . .  Por­
tanto, no trabalho educativo da Enfermeira de Saúde 
Pública, com grupos da comunidade, é necessário sem­
pre verificar quais os incentivos que levam a motiva­
ção para assuntos referentes à saúde". 

Segundo REZENDE (1984), "o processo educativo 
é utilizado em saúde, visando mudanças de comporta­
mento. Ensinar há muito deixou de ser transmitir sim­
plesmente informações " . 

Para NORONHA (1986), " mesmo as pessoas que não 
têm o domínio do conhecimento formalizado (saber ler 
e escrever) sabem pensar e decidir e têm , em virtuali­
dade, poder de participar do seu próprio processo de 
saúde. O trabalho 'com' o cliente é diferente do traba­
lho 'para' ou ' pelo' cliente, e os profissionais que ex­
perimentam esse tipo de abordagem certamente con­
cordarão com essa afirmativa.  No entanto, o ato liga­
do ao ensino-aprendizagem continua mantendo as ca­
racterísticas formais de cursos de extensão, baseados 
em demonstrações de procedimentos, geralmente im­
pessoais, abordando um saber não decodificado, como 
se fora para cumprir uma tarefa de ensino e não, ne­
cessariamente discutir experiências e formas de se cui­
dar (MINAYO, 1986). 

De acordo com RAMOS (1976) "a orientação para 
a saúde consiste no conjunto de ensinamentos que vi­
sam à mudança de atitudes, de comportamento, e o de-
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senvolvimento de habilidades úteis à promoção, à ma­
nutenção e à recuperação da saúde. "E continua, agora 
especificamente, referindo-se à clientes diabéticos" há 
portanto três aspectos a serem considerados na orien­
tação para a saúde: a necessidade que todo indivíduo 
tem de preservar sua saúde, a valorização dessa neces­
sidade no caso do diabético, pelas implicações da doen­
ça, e uma tomada de consciência por parte da Enfer­
meira, no sentido de assumir o ensino do paciente, co­
mo parte integrante de suas funções, inserindo-a na 
própria assistência de enfermagem". 

A função educativa do enfermeiro é definida por 
SAN1DS (1984) ,  " Inclui a orientação ao paciente, fa­
mília e a grupos da comunidade quanto aos cuidados 
relativos à prevenção da doença, manutenção e recu­
peração da saúde. Envolve, ainda, a formação de pro­
fissionais e ocupacionais de Enfermagem e atividade 
docente assistencial , a educação continuada e em ser­
viço de pessoal de enfermagem e o preparo de agen­
tes de saúde da comunidade para a execução de tare­
fas simples". 

No Relatório ,da Comissão de Declarações e Reco­
mendações do XXXVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE 
ENFERMAGEM, realizado em outubro de 1986 no Rio 
de Janeiro, temos as seguintes recomendações : " que 
os enfermeiros procurem incluir programas sistemati­
zados de ação educativa em suas funções assistenciais 
e que analisem sua formação profissional sua compe­
tência e sua responsabilidade a fim de efetivar sua con­
tribuição como agente transformador no sistema de 
saúde . .  , .que as Escolas de Enfermagem incluam em 
seus currículos a Educação para a saúde, como disci­
plina básica para a formação do enfermeiro, como edu­
cador em saúde" (RELATÓRIO DA COMISSÃO DE DE­
CLARAÇÕES E RECOMENDAÇÕES, 1986). 

Será feita uma pequena revisão bibliográfica pa­
ra conceituação dos termos formal , não formal e in­
formal . 

Para a UNESCO, apud AROUCA (1983), a educa­
ção não formal ou extra-escolar significa toda ativida­
de educativa organizada se situando fora do sistema 
de ensino propriamente dito, seja constituindo uma ati­
vidade distinta ou fazendo parte integrante de uma ati­
vidade mais ampla, e que se dirige expressamente a 
um público específico com fir.alidade específica de 
aprendizagem. Segundo a mesma autora, " como se po­
de perceber através da análise da., correntes interna­
cional , americana e européia, a noção de educação per­
manente, pretende elaborar através de um conjunto 
sistemático, uma teoria que explique e oriente a ação 
educativa, no contexto da sociedade contemporãnea. 
O conceito de educação permanente surgiu na Euro­
pa, não somente impulsionada pela necessidade da re­
construção pós-guerra,  mas também, tentando elabo­
rar um instrumento para superar a limitação dos mo­
delos de educação formal". 

"O termo não formal surge no Brasil no III Plano 

54 R. Bras. Enferm . ,  Brasília, 41 ( 1 ) :  50-5, jan . lmar. 1 988 

Setorial de Educação, Cultura e Desporto para 1980/85 . 
. . . Em julho de 1963, o MEC através do Ministro Paulo 
de Thrso confiara a Paulo Freire, a coordenação das ati­
vidades no setor de alfabetização de adultos e cultura 
popular, tomando este Programa as características es­
pecíficas de seu método" (AROUCA, 1983). 

Segundo o Relatório Fauré - citado por FÁVERO 
(1980) - " o  princípio da permanência da educação, de 
acordo com o qual se entende que os indivíduos têm 
a possibilidade de aprender durante toda a vida, não 
é apenas a pedra-de-toque na concepção global do de­
senvolvimento da educação nas sociedades contempo­
râneas; é também o elemento motor de novas estraté­
gias de educaçâo". 

É de COOMBS e AHMED, citados por AROUCA 
(1983), a definição de educação não formal utilizada 
atualmente: "qualquer atividade educacional organi­
zada e sistemática que se realiza fora dos quadros do 
sistema tradicional de ensino, para fornecer determi­
nados tipos selecionados de aprendizagem a subgru­
pos específicos da população, tanto de adultos como 
de crianças. Assim definida a educaçâo nâo formal in­
clui ,  por exemplo, . . .  , diversos programas comunitá­
rios, de educação sobre saúde, nutrição, planejamen­
to familiar, cooperativismo, etc' '. 

"Da mesma forma que o relatório Faure, Coombs 
e Ahmed definem também como informal a educação 
geralmente desorganizada e freqüentemente assiste­
mática, que envolve todas as pessoas, escolarizadas ou 
não, durante toda a sua vida e que caracterizam como 
um processo permanente pelo qual qualquer pessoa ad­
quire e acumula conhecimentos, habilidades, atitudes 
e perspicácia, através da experiência diária e contato 
com o meio ambiente em casa; no trabalho e no lazer 
através do exemplo e das atitudes dos parentes e ami­
gos; por meio de viagens, leitura de jornais e livros; ou 
ouvindo rádio, vendo filmes e televisão" (FÁVERO, 
1980) . 

As atividades educativas realizadas na saúde com 
os clientes podem ser consideradas portanto, analisan­
do-se os autores acima, como educação não formal ; e 
a participação dos componentes da equipe multipro­
fissional quando atuam através dos meios de comuni­
cação ou de outras formas, como educação informal . 

3. COMENTÁRIOS 

Discute-se atualmente a questão da socialização do 
saber na área de saúde, do fracionamento do poder, 
na medida em que o cliente deixa de ser paciente e 
participa com a equipe de saúde, da problemática da 
saúde. E isto não apenas nos hospitais, ambulatórios, 
centros de saúde; mas também nas indústrias. 

Na revisão bibliográfica feita, não encontramos um 
discurso compatível com esta tendência , que embora 
recente aqui ,  em alguns países, como a Itália , datam 
da década de sessenta, exceto em algumas Universi-



dades, em determinados programas. 
Em relação à definição dos tipos de educação, se 

formal, não formal ou informal, a questão deve ficar 
ao nível de conhecimento, mas não irá influenciar nas 
atividades realizadas pela equipe multi profissional que 
atua na área da saúde. 

No discurso dos enfermeiros quando descrevem a 
atuação da equipe ou deles mesmos, quando analisa­
mos as suas falas, não fica claro se há uma preocupa­
ção com o social e se isto não é relevante, e não é cita­
do; ou se os enfermeiros e/ou a equipe ainda têm a vi­
são de saúde-doença como forças opostas. 

O enfermeiro ainda não tem consciência crítica em 
relação à sociedade e as implicações que ela tem no 
desenvolvimento de sua atuação junto aos clientes. 

4. CONCLUSÃO 

O levantamento bibliográfico realizado sobre a 
atuação do enfermeiro no ensino não formal em saú­
de, em relação à sua prática educativa, permitiu que 
se chegasse às seguintes conclusões : 

A enfermagem como prática social , e o conheci­
mento à respeito da saúde como um conceito amplo, 
existe na fala dos "intelectuais orgãnicos" da enfer­
magem. 

O enfermeiro não tem consciência da amplitude 
de sua atuação profissional , continuando dentro do 
perfil hospitalar clássico das últimas décadas, utilizando 
apenas o saber técnico da profissão. 

A atuação do enfermeiro em equipe multiprofis­
sional ainda não está largamente difundida e sua atua­
ção se restringe a um profissional da área de saúde. 
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